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ANTEPROJETO DE LEI 

Altera os  arts.  36 e 46 da Lei Estadual n.° 
16.024, de 19 de dezembro de 2008, que 
estabelece o regime jurídico dos 
funcionários do Poder Judiciário do 
Estado do Paraná.  

Art.  1° 0 inciso I no  art.  36 da Lei 16.024, de 19 de dezembro de 2008, 

passa a vigorar com a seguinte redação:  

"Art. 36.  

I — inabilitação ou desistência de estagio probatório relativo a  

outro cargo;  

"(NR) 

Art.  2° 0  art.  46 da Lei n° 16.024, de 2008, passa a vigorar acrescido do 

inciso VIII, com a seguinte redação: 

"Art.  46. A vacância do cargo público decorrerá de: 

VIII - posse em outro cargo inacumuldvel".(NR)  

Art.  3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICATIVA 

0 presente anteprojeto de lei tem por objetivo alterar o inciso I, do artigo 

36 e acrescer o inciso VIII ao  art.  46 da Lei n° 16.024 de 19 de dezembro de 2008, que 

dispõe sobre o Estatuto dos Servidores do Poder Judiciário do Estado do  Parana.  

0 Poder judiciário do Estado do Paraná tem enfrentado inúmeras 

situações nas quais servidores pretendem assumir outro cargo público e não desejam 

romper definitiva e imediatamente o vinculo com esta Corte de Justiça. 

Entretanto, a combinação dos  arts.  11, inciso VI, 36, inciso I e 46, inciso 

Ill, todos da Lei Estadual n.° 16.024/2008 (Estatuto dos Funcionários Públicos do Poder 

Judiciário), impõe a exoneração imediata do servidor. 

Para que o rompimento não ocorresse nesses casos, seria necessária a 

inclusão de novo inciso no  art.  46 da Lei Estadual n.° 16.024/2008, prevendo a 

hipótese de vacância decorrente de "posse em outro cargo inacumulável", bem como 

incluir "a desistência" do estágio probatório como hipótese de recondução no inciso I do  

art.  36 da mesma lei possibilitando, assim, o afastamento do servidor sem o 

rompimento definitivo do vinculo funcional e a eventual recondução ao cargo de origem 

(inciso I do  art.  36 da Lei Estadual n.° 16.024, de 2008). 

Nesse sentido, o Estatuto dos Servidores Públicos Civis da Unido (Lei 

Federal n.° 8.112, de 1990) traz expresso no inciso VIII do  art.  33 o caso de vacância 

em decorrência de "posse em outro cargo inacumuldvel". Assim, o objetivo é que o 

regramento estadual guarde simetria com o regramento federal. 

A proposta de alteração legislativa fundamenta-se em precedentes do 

Superior Tribunal de Justiça, ao entender que é direito do servidor retornar ao cargo de 

origem, quando desiste ou é reprovado durante o período de prova (estágio probatório) 
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do novo cargo público (MS 12.576/DF, Re/. Ministro Sebastião Reis  Junior,  Terceira 

Seção, julgado em 26/02/2014, DJe 03/04/2014) e (RMS 30.973/PI, Rel. Ministra 

Laurita Voz, Quinta Turma, julgado em 13/12/2011, DJe 01/02/2012). 

Outrossim, a proposta está em consonância com precedentes do Orgdo 

Especial deste Egrégio Tribunal de Justiça, que condicionou o exercício desse direito 

(retorno de servidor ao cargo de origem, por desistência ou reprovação no estágio 

probatório do novo cargo público), à adequação legislativa, em atenção ao Principio da 

Legalidade (TJPR - Órgão Especial - AR - 1445022-7/01 - Curitiba - Rel.: Luis Carlos 

Xavier - Unânime - J. 16.11.2015). 

Pelo exposto, considerando o interesse deste Poder Judiciário em dar 

guarida a esse direito dos servidores, apresenta-se a presente proposta de alteração 

legislativa. 

Ressalta-se que o anteprojeto de lei não implica acréscimo de despesa e 

não importará em impacto financeiro e orçamentário, portanto, deixa-se de apresentar 

a declaração respectiva. 

Este projeto de lei foi aprovado pelo Orgdo Especial deste Tribunal de 

Justiça, em Sessão Ordinária no dia 25 de março de 2024. 

DES.  LUIZ FERNANDO TOMAS! KEPPEN 

Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do  Parana  
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Curitiba, 3 de junho de 2024.  

Of. n° 1068/2024-GP  

Excelentíssimo Senhor 

Deputado Estadual ADEMAR LUIZ TRAIANO 

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do  Parana  

Nesta Capital 

Senhor Presidente, 

Encaminho a Vossa Excelência, para apreciação dessa augusta Assembleia Legislativa, o 
incluso anteprojeto de lei que altera os  arts.  36 e 46 da Lei Estadual n.° 16.024, de 19 de 
dezembro de 2008, que estabelece o regime jurídico dos funcionários do Poder Judiciário do 
Estado do  Parana.  

As razões desta proposição estão contempladas na justificativa que acompanha o aludido 

anteprojeto. 

Aproveito a oportunidade para renovar meus votos de estima e consideração.  

DES.  LUIZ FERNANDO TOMAS! KEPPEN 

Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do  Parana  

Documento assinado eletronicamente por Luiz Fernando Tomasi Keppen, Presidente do 
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"b", da Lei 11.419/2006. 
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INFORMAÇÃO Nº 16109/2024

 

 

Informo que esta proposição foi apresentada na Sessão Ordinária do dia 10 de junho de 2024 e foi 
autuada como Projeto de Lei nº 363/2024 - Ofício nº 1.068/2024.

 

 

Curitiba, 10 de junho de 2024.
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Informo que, revendo nossos registros em busca preliminar, constata-se que a presente proposição 
não possui similar nesta Casa.

 

 

 

Curitiba, 10 de junho de 2024.
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARANÁ 

Lei 16.024 - 19 de Dezembro de 2008 

 

Publicada no Diário Oficial nº. 7875 de 19 de Dezembro de 2008 

Republicada por incorreção no Diário Oficial nº. 7931 de 17 de Março de 2009 

 

                TEXTO COMPILADO - Atualizado até a Lei nº 21.811, de 13 de dezembro de 2023 

 

Estabelece o regime jurídico dos funcionários do Poder 
Judiciário do Estado do Paraná. 

A Assembléia Legislativa do Estado do Paraná decretou  e eu sanciono a seguinte lei:  

   

TÍTULO I 

  

CAPÍTULO ÚNICO 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

  

Art. 1º O presente Estatuto estabelece o regime jurídico dos funcionários do 

Poder Judiciário do Estado do Paraná. 

Parágrafo único. São considerados funcionários para os fins deste Estatuto os 

ocupantes dos cargos da Secretaria do Tribunal de Justiça e do Quadro de Pessoal de 1° 

Grau de Jurisdição, os Secretários do Conselho de Supervisão do Juizado Especial, os 

Secretários de Turma Recursal do Juizado Especial, os Secretários do Juizado Especial, 

os Oficiais de Justiça do Juizado Especial, os Auxiliares de Cartório do Juizado Especial, 

os Auxiliares Administrativos do Juizado Especial, e os Contadores e Avaliadores do 

Juizado Especial. 

Art. 2º Funcionário é a pessoa investida em cargo público com vencimentos ou 

remunerações percebidos dos cofres públicos estaduais. 

Art. 3º Cargo é o conjunto de atribuições e responsabilidades previstas na 

estrutura organizacional cometidas a funcionário, identificado pelas características de 

criação por lei, denominação própria, número certo e pagamento pelos cofres públicos. 
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§ 1º Função é conjunto de atribuições vinculadas a determinadas habilitações 

para o desempenho de tarefas distintas em grau de responsabilidade e de complexidade 

e será atribuída por ato do Presidente do Tribunal de Justiça. 

§ 2º Caberá ao Presidente do Tribunal de Justiça a designação e a dispensa da 

função gratificada. 

§ 3º A designação para função gratificada vigorará a partir da publicação do ato, 

competindo à autoridade a que se subordinará o funcionário designado dar-lhe exercício 

imediato. 

§ 4º Os vencimentos e as gratificações de função têm valores fixados em lei. 

Art. 4º A estrutura organizacional deverá atender por lei própria o seguinte: 

I - Classe é o agrupamento de cargos da mesma denominação, com iguais 

atribuições, responsabilidades e variação de vencimentos de acordo com os níveis que 

compreende; 

II - Grupo Ocupacional é o conjunto de classes que diz respeito a atividades 

profissionais correlatas ou afins, quanto à natureza do respectivo trabalho ou ao ramo de 

conhecimento aplicado em seu desempenho; 

III - Nível é a subdivisão interna das classes ao qual se atribui vencimentos 

próprios fixados em lei. 

§ 1º A progressão se dá dentro da mesma classe de um nível para outro 

imediatamente superior. 

§ 2º Haverá no máximo 9 (nove) níveis em cada classe. 

Art. 5º Os Quadros do Pessoal da Secretaria do Tribunal de Justiça e de 1° Grau 

de Jurisdição são organizados em grupos, escalonados de acordo com a hierarquia, a 

natureza, a complexidade do serviço e o nível de escolaridade exigido em lei ou 

regulamento. 

§ 1º Os Quadros compreendem: 

I - Parte Permanente que é integrada pelos cargos de provimento efetivo e em 

comissão; 

II - Parte Suplementar que é integrada pelos cargos extintos na forma 

estabelecida em lei. 

§ 2º A lotação do pessoal integrante do Quadro da Secretaria do Tribunal de 

Justiça é regulada por decreto judiciário. 

§ 3º A distribuição dos cargos dos funcionários afetos ao 1° Grau de Jurisdição 

referidos no parágrafo único do art. 1° do presente Estatuto é a definida lei. 
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§ 4º A lotação no caso do § 3º deste artigo é a determinada por ato do 

Presidente do Tribunal de Justiça, salvo afetação em lei à determinada secretaria ou 

repartição. 

Art. 6º Os cargos públicos são de provimento efetivo ou de provimento em 

comissão. 

§ 1º Os cargos de provimento efetivo serão organizados em classes, ou de 

forma isolada, e serão providos por concurso público. 

§ 2º Os cargos de provimento em comissão envolvem atribuições de direção, de 

assessoramento e de assistência superior e são de livre nomeação e exoneração, 

satisfeitos os requisitos fixados em lei ou regulamento. 

Art. 7º As atribuições e as responsabilidades inerentes aos cargos serão 

definidas em lei. 

  

TÍTULO II 

DO PROVIMENTO, DA VACÂNCIA, DA LOTAÇÃO, DA RELOTAÇÃO E DA 

SUBSTITUIÇÃO 

  

CAPÍTULO I 

DO PROVIMENTO 

  

Seção I 

Disposições Gerais 

  

Art. 8º A investidura em cargo público de provimento efetivo depende de 

aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a 

natureza e a complexidade do cargo na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações 

para cargo em comissão que são de livre nomeação e exoneração. 

Art. 9º São requisitos básicos para investidura em cargo público: 

I - a nacionalidade brasileira; 
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II - o gozo dos direitos políticos; 

III - a quitação com as obrigações militares e eleitorais; 

IV - o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo; 

V - a idade mínima de 18 (dezoito) anos; 

VI - aptidão física e mental. 

Art. 10. Provimento é o ato do Presidente do Tribunal de Justiça que preenche o 

cargo e se dá com a nomeação, a posse e o exercício. 

Art. 11. São formas de provimento de cargo público: 

I - nomeação; 

II - readaptação; 

III - reversão; 

IV - aproveitamento; 

V - reintegração; 

VI - recondução; 

VII - remoção; 

VIII - promoção. 

Parágrafo único. A remoção e a promoção implicam na vacância do cargo e 

somente se aplicam aos ocupantes do Quadro de Pessoal de 1º Grau de Jurisdição, aos 

Secretários do Conselho de Supervisão do Juizado Especial, aos Secretários de Turma 

Recursal do Juizado Especial, aos Secretários do Juizado Especial, aos Oficiais de 

Justiça do Juizado Especial, aos Auxiliares de Cartório do Juizado Especial, aos 

Auxiliares Administrativos do Juizado Especial, e aos Contadores e Avaliadores do 

Juizado Especial. 

  

Seção II 

Da Nomeação 

  

Art. 12. A nomeação é o chamamento para a posse e para a entrada no 

exercício das atribuições do cargo público. 

Art. 13. O ato de nomeação deverá indicar o cargo de provimento efetivo ou o 

cargo de provimento em comissão a ser preenchido. 
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Art. 14. A nomeação para cargo público de provimento efetivo ocorrerá de 

acordo com a ordem de classificação e se dará durante o prazo de validade do concurso. 

§ 1º A nomeação para cargo de provimento em comissão é livre, observados os 

requisitos mencionados no art. 9º. 

§ 2º É vedada a nomeação para cargo de provimento em comissão, bem como a 

lotação no âmbito da Secretaria do Tribunal de Justiça, dos ocupantes de cargos do 

Quadro de Pessoal de 1º Grau de Jurisdição, de cargos do foro judicial de Escrivão e de 

Oficial Contador, Avaliador, Partidor, Depositário e de Distribuição, de Auxiliar de 

Cartório, de Auxiliar Administrativo, de Oficial de Justiça, de Comissário de Vigilância, de 

Assistente Social, de Psicólogo, de Porteiro de Auditório, de Agente de Limpeza, de 

Secretário do Conselho de Supervisão do Juizado Especial, de Secretário de Turma 

Recursal do Juizado Especial, de Secretário do Juizado Especial, de Oficial de Justiça do 

Juizado Especial, de Auxiliar de Cartório do Juizado Especial, de Auxiliar Administrativo 

do Juizado Especial e de Contador e Avaliador do Juizado Especial. 

  

Subseção I 

Do Concurso 

  

Art. 15. O concurso obedecerá ao que dispuser o Regimento Interno, as normas 

do regulamento que for elaborado por Comissão designada pelo Presidente do Tribunal 

de Justiça e o respectivo edital. 

Art. 16. O concurso público é de provas ou de provas e títulos e terá validade de 

até 2 (dois) anos, podendo ser prorrogado uma vez, por igual período. 

§ 1º O edital de abertura do concurso público conterá as regras que regem o seu 

funcionamento e será publicado no Diário da Justiça do Estado do Paraná, com 

divulgação pelos meios de comunicações disponíveis. 

§ 2º Durante o prazo referido no caput deste artigo, o aprovado em concurso 

público de provas ou de provas e títulos será convocado para assumir o cargo com 

prioridade sobre os aprovados em novos concursos. 

§ 3º Às pessoas portadoras de deficiência é assegurado o direito de se inscrever 

em concurso público para provimento de cargo cujas atribuições sejam compatíveis com 

a deficiência de que são portadoras, sendo-lhes reservadas 5% (cinco por cento) das 

vagas oferecidas no concurso. 

§ 4º Aos afrodescendentes serão reservadas 10% (dez por cento) das vagas 

oferecidas no concurso. 
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Art. 17. Para ser admitido no concurso, o candidato deverá preencher os 

requisitos do art. 9º, apresentar documento de identidade indicado no edital e recolher a 

taxa de inscrição que for fixada pela Comissão. 

  

Subseção II 

Da Posse 

  

Art. 18. Posse é o ato expresso de aceitação das atribuições, dos deveres e das 

responsabilidades do cargo formalizado com a assinatura do termo pelo empossado e 

pela autoridade competente. 

§ 1º A posse ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias contados da publicação da 

nomeação, prorrogável por até 30 (trinta) dias, a requerimento do interessado ou de seu 

representante legal e a juízo da Administração. 

§ 2º O prazo previsto no § 1º será contado, quando o aprovado for funcionário 

público, do término da licença: 

I - por motivo de doença em pessoa da família; 

II - para a prestação de serviço militar; 

III - para capacitação, conforme dispuser o regulamento; 

IV - em razão de férias; 

V - para participação em programa de treinamento regularmente instituído, 

conforme dispuser o regulamento; 

VI - para integrar júri e outros serviços obrigatórios por lei; 

VII - à gestante, à adotante e à paternidade; 

VIII - para tratamento da saúde, até o limite de 24 (vinte e quatro) meses, 

cumulativo ao longo do tempo de serviço público prestado ao Estado do Paraná, em 

cargo de provimento efetivo; 

IX - por motivo de acidente em serviço ou de doença profissional; 

X - para deslocamento à nova sede; 

XI - para missão ou estudo no exterior. 

§ 3º Admite-se o ato de posse por procuração com poderes específicos. 

§ 4º Somente haverá posse nos casos de provimento por nomeação. 

§ 5º No ato da posse o funcionário apresentará declaração de seus bens, de 

exercício ou não de outro cargo, emprego ou função pública. 
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§ 6º É ineficaz o provimento se a posse não ocorrer dentro do prazo 

estabelecido nesta lei. 

§ 7º Somente se dará posse àquele que for julgado apto física e mentalmente 

para o exercício do cargo. 

§ 8º O Presidente do Tribunal de Justiça designará os funcionários competentes 

a dar posse. 

  

Subseção III 

Do Estágio Probatório 

  

Art. 19. Ao entrar em exercício, o funcionário nomeado para cargo de provimento 

efetivo ficará sujeito a estágio probatório por período de 36 (trinta e seis) meses, durante 

o qual a sua aptidão e capacidade serão objetos de avaliação para o desempenho do 

cargo, observados os seguintes fatores: 

I - assiduidade; 

II - disciplina; 

III - capacidade; 

IV - produtividade; 

V - responsabilidade. 

§ 1º Seis meses antes de findo o período do estágio probatório, será submetida 

à homologação da autoridade competente a avaliação de desempenho do funcionário, 

realizada de acordo com o que dispuser a lei ou o regulamento, sem prejuízo da 

continuidade de apuração dos fatores enumerados nos incisos I a V deste artigo. 

§ 2º O funcionário em estágio probatório poderá exercer quaisquer cargos de 

provimento em comissão ou funções gratificadas. 

§ 3º O estágio probatório e respectivo prazo ficarão suspensos durante as 

licenças e os afastamentos sendo retomados a partir do término de tais impedimentos. 

§ 4º O funcionário em estágio probatório não poderá ser cedido a qualquer outro 

órgão da administração pública direta ou indireta e a ele somente poderão ser 

concedidas as seguintes licenças: 

I - para tratamento de saúde; 

II - por motivo de doença em pessoa da família; 

III - para acompanhamento do cônjuge ou companheiro funcionário público; 

IV - para prestar serviço militar ou outro serviço obrigatório por lei; 



 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARANÁ 

V - para participar de curso de formação decorrente de aprovação em concurso 

para outro cargo na administração pública; 

VI - para o exercício de mandato político; 

VII - pelo período que mediar a sua escolha como candidato a cargo eletivo e a 

véspera do registro de sua candidatura perante a Justiça Eleitoral; 

VIII - pelo período do registro de sua candidatura perante a Justiça Eleitoral até o 

décimo dia seguinte ao pleito. 

Art. 20. A avaliação de desempenho constitui condição para aquisição da 

estabilidade e tem como finalidade avaliar a capacidade e a aptidão do funcionário para o 

exercício do cargo. 

Art. 21. O estágio probatório será sempre relacionado com o cargo ocupado. 

Parágrafo único. Na hipótese de nomeação para outro cargo de provimento 

efetivo, o prazo de estágio probatório e da avaliação especial reiniciará com a respectiva 

assunção. 

Art. 22. Na hipótese da autoridade competente não homologar a avaliação de 

desempenho indicando a exoneração, será aberto procedimento que é regido pelas 

normas do processo administrativo disciplinar conforme o Quadro ao qual pertencer o 

funcionário. 

Parágrafo único. Durante o trâmite do processo referido no caput deste artigo, o 

prazo para aquisição da estabilidade ficará suspenso até o julgamento final. 

Art. 23. O Presidente do Tribunal de Justiça regulamentará o procedimento da 

avaliação de desempenho. 

  

Subseção IV 

Da Estabilidade 

  

Art. 24. O funcionário habilitado em concurso público e empossado em cargo de 

provimento efetivo adquirirá estabilidade no serviço público ao completar 3 (três) anos de 

efetivo exercício. 

Art. 25. O funcionário estável somente perderá o cargo em virtude de: 

I - sentença judicial transitada em julgado; 

II - decisão em processo administrativo disciplinar; 

III - decisão derivada de processo de avaliação periódica de desempenho, na 

forma da lei complementar federal, assegurada a ampla defesa; 
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IV - para corte de despesas com pessoal conforme disposto na Constituição e 

legislação federal. 

  

Seção III 

Da Readaptação 

  

Art. 26. A readaptação é o provimento de funcionário efetivo em cargo de 

atribuições compatíveis com a sua capacidade física ou mental, derivada de alteração 

posterior à nomeação e verificada em inspeção médica oficial. 

Art. 27. O procedimento de readaptação terá o prazo de 6 (seis) meses, podendo 

ser prorrogado no caso de o funcionário estar participando de programa de reabilitação 

profissional. 

§ 1º Ao final do referido procedimento, se julgado incapaz, o funcionário será 

aposentado. 

§ 2º Declarado reabilitado para a função pública: 

I - a readaptação será realizada em cargo com atribuições afins, respeitada a 

habilitação exigida para o cargo de origem, bem como o nível de escolaridade e os 

vencimentos inerentes a este; 

II - na hipótese de inexistência de cargo vago, o funcionário exercerá suas 

atribuições como excedente, até a ocorrência de vaga. 

§ 3º A readaptação será sempre para cargo de vencimento igual ou inferior ao 

de origem, preservado o direito à remuneração paga ao funcionário neste último. 

  

Seção IV 

Da Reversão 

  

Art. 28. Reversão é o retorno de funcionário aposentado ao exercício das 

atribuições: 

I - no caso de aposentadoria por invalidez, quando junta médica oficial declarar 

insubsistentes os motivos da aposentadoria; 

II - no interesse da administração e a partir de requerimento do funcionário 

aposentado, observadas as seguintes condições: 
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a) que a aposentadoria tenha sido voluntária; 

b) ocorrência da aposentadoria nos 5 (cinco) anos anteriores ao requerimento; 

c) estabilidade adquirida quando em atividade; 

d) haja cargo vago. 

§ 1º A reversão far-se-á no mesmo cargo ou no cargo resultante de sua 

transformação. 

§ 2º Após o retorno, o tempo de exercício será considerado para concessão de 

nova aposentadoria. 

§ 3º No caso do inciso I do caput deste artigo, encontrando-se provido o cargo, o 

funcionário exercerá suas atribuições como excedente, até a ocorrência de vaga. 

§ 4º O funcionário que retornar à atividade por interesse da administração 

perceberá, em substituição aos proventos da aposentadoria, a remuneração do cargo 

que voltar a exercer, inclusive com a vantagem de natureza pessoal incorporada e que 

percebia anteriormente à aposentadoria. 

§ 5º O funcionário de que trata o inciso II do caput deste artigo somente terá os 

proventos calculados com base nas regras atuais se permanecer pelo menos 5 (cinco) 

anos no cargo. 

§ 6º Não poderá reverter o aposentado que já tiver completado 70 (setenta) anos 

de idade. 

  

Seção V 

Da Disponibilidade e do Aproveitamento 

  

Subseção I 

Da Disponibilidade 

  

Art. 29. O funcionário será posto em disponibilidade quando extinto o seu cargo 

ou declarada sua desnecessidade, com remuneração proporcional ao tempo de serviço. 

Parágrafo único. A remuneração mensal para o cálculo da proporcionalidade 

corresponderá ao vencimento, acrescido das vantagens pessoais, permanentes e 

relativas ao exercício do cargo de provimento efetivo. 

Art. 30. A disponibilidade do funcionário se dará conforme os seguintes critérios 

e ordem: 
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I - menor pontuação na avaliação de desempenho no ano anterior; 

II - maior número de faltas ao serviço; 

III - menor idade; 

IV - maior remuneração. 

Art. 31. O período de disponibilidade é considerado como de efetivo exercício 

para efeito de aposentadoria, observadas as normas próprias a esta. 

  

  

Subseção II 

Do Aproveitamento 

  

Art. 32. Aproveitamento é o retorno obrigatório do funcionário em disponibilidade 

ao exercício de cargo de atribuições e vencimentos compatíveis com o anteriormente 

ocupado. 

Parágrafo único. O aproveitamento se dará na primeira vaga que ocorrer com 

precedência sobre as demais formas de provimento, observada a seguinte ordem de 

preferência dentre os funcionários em disponibilidade: 

I - maior tempo de disponibilidade; 

II - maior tempo de serviço público estadual; 

III - maior tempo de serviço público; 

IV - maior idade. 

Art. 33. Não haverá aproveitamento para cargo de natureza superior ao 

anteriormente ocupado. 

Parágrafo único. O funcionário aproveitado em cargo de natureza inferior ao 

anteriormente ocupado perceberá a diferença de remuneração correspondente. 

Art. 34. O aproveitamento se dará somente àquele que for julgado apto física e 

mentalmente para o exercício do novo cargo. 

Parágrafo único. Declarada a incapacidade para o novo cargo em inspeção 

médica, o funcionário será aposentado por invalidez, considerando-se, para tanto, o 

tempo de disponibilidade. 
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Seção VI 

Da Reintegração 

  

Art. 35. Reintegração é o retorno do funcionário ao exercício das atribuições de 

seu cargo, ou de cargo resultante de sua transformação, quando invalidada a demissão 

por decisão administrativa ou judicial. 

§ 1º Na hipótese de extinção do cargo ou declarada sua desnecessidade, o 

funcionário ficará em disponibilidade e será aproveitado na forma dos arts. 32 a 34 deste 

Estatuto. 

§ 2º Encontrando-se provido o cargo, o seu eventual ocupante será reconduzido 

ao cargo de origem, sem direito à indenização, ou aproveitado em outro cargo, ou, ainda, 

posto em disponibilidade. 

§ 3º O funcionário reintegrado por decisão definitiva será ressarcido 

financeiramente pelo que deixou de perceber como vencimento ou remuneração durante 

o período de afastamento. 

§ 4º Transitada em julgado a decisão definitiva, será expedido o decreto de 

reintegração no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

  

Seção VII 

Da Recondução 

  

Art. 36. Recondução é o retorno do funcionário ao cargo anteriormente ocupado 

e decorrerá de: 

I - inabilitação em estágio probatório relativo a outro cargo; 

II - reintegração do anterior ocupante. 

§ 1º Encontrando-se provido o cargo de origem, o funcionário será aproveitado 

em outro, observado o disposto nos arts. 32 a 34 deste Estatuto. 

§ 2º Na impossibilidade do aproveitamento o funcionário será posto em 

disponibilidade conforme os arts. 29 a 31 deste diploma legal. 



 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARANÁ 

  

Seção VIII 

Do Exercício 

  

Art. 37. Exercício é o desempenho das atribuições do cargo público ou da função 

gratificada. 

Parágrafo único. O início, a suspensão, a interrupção e o reinício do exercício 

serão anotados na ficha funcional. 

Art. 38. É de 30 (trinta) dias o prazo para entrar no exercício das atribuições do 

cargo ou da função, contado da data: 

I - da posse; 

II - da publicação no Diário da Justiça dos atos relativos às demais formas de 

provimento previstas nos incisos II a VI do art.11. 

§ 1º Os prazos previstos neste artigo poderão ser prorrogados por 30 (trinta) 

dias, a requerimento do interessado e a juízo da autoridade competente para dar posse. 

§ 2º O exercício em função de confiança dar-se-á no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias, contados da publicação do ato de designação. 

§ 3º O funcionário removido, promovido, relotado, requisitado, cedido ou posto 

em exercício provisório terá 8 (oito) dias de prazo, contados da publicação do ato, para o 

retorno ao efetivo desempenho das atribuições do cargo na mesma comarca. 

§ 4º Na hipótese do § 3º, sendo a lotação de destino em outra comarca, o prazo 

da entrada em exercício será de 15 (quinze) dias. 

§ 5º O funcionário licenciado nos termos deste Estatuto retornará às efetivas 

atribuições a partir do término da licença. 

§ 6º O exercício em cargo efetivo nos casos de reintegração, aproveitamento, 

reversão, recondução e readaptação dependerá de prévia satisfação dos requisitos 

atinentes a tais formas de provimento e aptidão física e mental comprovada em inspeção 

médica oficial. 

§ 7º O funcionário que, após a posse, não entrar em exercício dentro do prazo 

fixado, será exonerado. 

§ 8º A posse e o exercício poderão ser reunidos em um só ato. 

Art. 39. O exercício é condicionado à vedação de conferir ao funcionário 

atribuições diversas das do seu respectivo cargo. 
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Seção IX 

Da Frequência e do Horário de Expediente 

  

Art. 40. Os funcionários do Poder Judiciário estão sujeitos aos seguintes horários 

de expediente: 

I - das 8h30min (oito horas e trinta minutos) às 11h00min (onze horas) e das 

13h00min (treze horas) às 17h00min (dezessete horas) para os lotados em 1º Grau de 

Jurisdição;  

II - das 9h00min (nove horas) às 11h00min (onze horas) e das 13h00min (treze 

horas) às 18h00min (dezoito horas) para os lotados na Secretaria do Tribunal de Justiça.  

§ 1º Serão emitidos boletins de frequência específicos para os funcionários que 

prestam serviços noturnos. 

§ 2º Em razão do exercício de atividade externa incompatível com a fixação de 

horário de expediente, os funcionários com atribuições de Oficiais de Justiça e de 

Avaliadores terão somente a sua frequência diária registrada nos boletins das Secretarias 

para os quais estiverem designados. 

Art. 40. A jornada de trabalho dos servidores do Poder Judiciário é de 8 (oito) 

horas diárias e de 40 (quarenta) horas semanais, facultada a fixação de 7 (sete) horas 

ininterruptas. (Redação dada pela Lei nº 16.571, de 15 de setembro de 2010) 

§ 1º Em razão do exercício de atividade externa incompatível com a fixação de 

horário de expediente, os funcionários com atribuições de Oficiais de Justiça e de 

Avaliadores terão somente a sua frequência diária registrada nos boletins das Secretarias 

para as quais estiverem designados. 

§ 2º A jornada de trabalho dos servidores e os expedientes dos Ofícios de 

Justiça do Foro Judicial e da Secretaria serão fixados e regulamentados por Resolução 

do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, observado o disposto na 

Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. (Redação dada pela Lei nº 16.571, de 

15 de setembro de 2010) 

§ 3º Fica autorizada a compensação da jornada de trabalho do servidor 

mediante a utilização do Banco de Horas, no qual serão registradas de forma 

individualizada as horas trabalhadas no exclusivo interesse do serviço, sendo 

regulamentada por ato do Presidente do Tribunal de Justiça. (Redação dada pela Lei nº 

16.571, de 15 de setembro de 2010) 

Art. 41. Em todos os Juízos, Gabinetes, Departamentos e Centros do Tribunal de 

Justiça haverá controle de frequência dos funcionários por meio de livro-ponto ou de 

outro meio de controle regulamentado pelo Presidente do Tribunal de Justiça. 
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Parágrafo único. É vedado dispensar o funcionário do registro de frequência, 

salvo disposição legal em contrário ou autorização do Presidente do Tribunal de Justiça. 

Art. 42. Os funcionários ocupantes de cargo de provimento efetivo vinculados a 

gabinete de magistrado que se aposentarem devem se apresentar na Divisão de 

Recursos Humanos do Departamento Administrativo na data em que for publicado o 

decreto de aposentadoria do Desembargador ou do Juiz de Direito Substituto em 

Segundo Grau, para que seja iniciado o processo de nova lotação e controle de 

frequência.) 

Art. 42. Nos casos de vacância do cargo de magistrado, os servidores ocupantes 

de cargos de provimento efetivo e em comissão lotados no respectivo gabinete 

permanecerão vinculados àquela unidade até que o novo ocupante daquele cargo 

redefina sua composição. (Redação dada pela Lei nº 19.517, de 28 de maio de 2018) 

§ 1º Os servidores poderão ser designados para atender temporariamente o 

magistrado substituto ou convocado para atuar em regime de exceção, por ato do 

Presidente do Tribunal de Justiça. (Redação dada pela Lei nº 19.517, de 28 de maio de 

2018) 

§ 2º Após o provimento do cargo de magistrado, os servidores ocupantes de 

cargos de provimento efetivo que não mais compuserem o gabinete serão cientificados e 

deverão se apresentar no setor competente do Tribunal, no prazo de três dias, para 

controle de frequência e início do processo de nova lotação. (Redação dada pela Lei nº 

19.517, de 28 de maio de 2018) 

§ 3º Provido o cargo vago, o setor competente do Departamento de Gestão de 

Recursos Humanos fará lavrar e publicar os atos de exoneração dos servidores 

ocupantes exclusivos de cargos de livre provimento vinculados ao gabinete. (Redação 

dada pela Lei nº 19.517, de 28 de maio de 2018) 

Art. 43. Em caso de óbito do magistrado, o setor competente do Departamento 

Administrativo fará lavrar e publicar, no trigésimo dia da data do falecimento, o ato de 

exoneração dos funcionários ocupantes de cargo de provimento em comissão vinculados 

ao gabinete. 

Art. 43. Em caso de afastamento do magistrado, a estrutura de pessoal 

vinculada ao respectivo gabinete será mantida, aplicando-se a regra do § 1º do art. 42 

desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 19.517, de 28 de maio de 2018) 

Parágrafo único. Os funcionários efetivos devem se apresentar na Divisão de 

Recursos Humanos no terceiro dia após o falecimento, sendo exonerados do cargo em 

comissão eventualmente exercido a partir daquela data. 

Art. 44. Nos dias úteis, somente por determinação do Presidente do Tribunal de 

Justiça poderão deixar de funcionar os serviços do Judiciário ou ser suspensos, no todo 

ou em parte, seus trabalhos. 
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Art. 45. Os funcionários regidos por este Estatuto, ocupantes de cargo de 

provimento efetivo ou em comissão, poderão ser convocados fora do horário do 

expediente sempre que houver interesse da Administração. 

Parágrafo único. Na hipótese do caput deste artigo e para os funcionários 

comissionados deverá ser observada a vedação do artigo 78, parágrafo único, deste 

Estatuto. 

  

CAPÍTULO II 

DA VACÂNCIA 

  

Seção I 

Disposições Gerais 

  

Art. 46. A vacância do cargo público decorrerá de: 

I - remoção; 

II - promoção; 

III - exoneração; 

IV - demissão; 

V - readaptação; 

VI - aposentadoria; 

VII - falecimento. 

Art. 47. Vagará o cargo na data: 

I - da publicação do ato de aposentadoria, exoneração, remoção, promoção, 

demissão ou readaptação; 

II - do falecimento do ocupante do cargo. 

  

Seção II 

Da Remoção e da Promoção 
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Ciente;

Encaminhe-se à Comissão de Constituição e Justiça.

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI
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PARECER DE COMISSÃO  Nº 615/2024

PARECER AO PROJETO DE LEI 363/2024

 

 

PL Nº 363/2024 

AUTORIA: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

OFÍCIO Nº 1068/2024-GP

 

 

Altera os arts. 36 e 46 da Lei Estadual n.° 16.024, de 19 de dezembro de 2008, 
que estabelece o regime jurídico dos funcionários do Poder Judiciário do Estado 
do Paraná.

 

 

PREÂMBULO

 

O presente Projeto de Lei, de autoria do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, encaminhado através do Ofício nº 
1068/2024 -  
GP, autuado sob o nº 363/2024, objetiva alterar o inciso I, do artigo 36 e acrescer o inciso VIII ao art.  46 da Lei n° 
16.024 de 19 de dezembro de 2008, que dispõe sobre o regime jurídico dos funcionários do Poder Judiciário do Estado 
do Paraná. Estatuto dos Servidores do Poder Judiciário do Estado do Paraná, para reconhecer o direito do servidor de 
retornar ao cargo de origem, nos casos de desistência ou reprovação em estágio probatório relativo a outro cargo, vez 
que a legislação vigente impõe a exoneração imediata do servidor.

 

Na justificativa, esclarece a medida se faz necessária para adequar a legislação vigente com o entendimento do Órgão 
Especial do Tribunal Estadual e precedentes do Supremo Tribunal Federal.
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FUNDAMENTAÇÃO

 

Prefacialmente, destaque-se que o art. 41 do RIALEP atesta as competências da presente comissão que em suma se 
concretiza em emitir parecer quanto à constitucionalidade, legalidade, juridicidade, adequação regimental e caráter 
estrutural das proposições.

 

         Mencionada a competência desta Comissão para a emissão de pareceres técnicos sobre as proposições, passa-
se a analisar os demais elementos necessários. 

 

         Quanto à competência para a inciativa de projetos, verifica-se que o projeto de lei encontra amparo no art. 162, 
inciso IV do RIALEP.

         

Seguindo a mesma orientação, a Constituição do Estado do Paraná, em seu artigo 65 estabelece regra assemelhada 
que inclusive delineou a acima citada. 

 

O Projeto de Lei em questão tem por finalidade de alterar o inciso I, do artigo 36 e acrescer o inciso VIII ao  art.  46 da 
Lei n° 16.024 de 19 de dezembro de 2008, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores do Poder Judiciário do Estado 
do  Paraná.

 

A Constituição Federal estabelece que compete privativamente ao Tribunal de Justiça propor ao Poder Legislativo a 
alteração da organização e da divisão judiciárias, conforme segue:

 

Art. 96. Compete privativamente:

I - aos tribunais:

a) eleger seus órgãos diretivos e elaborar seus regimentos internos, com 
observância das normas de processo e das garantias processuais das partes, 
dispondo sobre a e o funcionamento dos respectivos órgãos jurisdicionais e 
administrativos;

b) organizar suas secretarias e serviços auxiliares e os dos juízos que lhes 
forem vinculados, velando pelo exercício da atividade correicional respectiva;
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II - ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores e aos Tribunais de 
Justiça propor ao Poder Legislativo respectivo, observado o disposto no art. 
169:

d) a alteração da organização e da divisão judiciárias;

 

Corrobora deste entendimento a Constituição Estadual:

 

Art. 101. Compete privativamente ao Tribunal de Justiça, através de seus 
órgãos:

I - propor à Assembléia Legislativa, observado o disposto no art. 169 da 
Constituição Federal:

b) a criação e a extinção de cargos e a remuneração dos seus serviços 
auxiliares e dos juízos que lhe forem vinculados, bem como a fixação do 
subsídio de seus membros e dos juízes, observado o que dispõem os arts. 39, § 
4º, 150, II, 153, III e 153, § 2º, I da Constituição Federal; 

 

A presente proposta foi aprovada pela Comissão de Organização e Divisão Judiciárias e pelo colendo órgão Especial 
deste Tribunal de Justiça na sessão administrativa realizada no dia 25 de março de 2024.

Vislumbra-se, portanto, que o Presidente do Tribunal de Justiça detém autonomia para tratar da organização do órgão.

 

Com relação à Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal – informou o autor 
que a medida não implica em acréscimos de despesa e não importará em impacto financeiro e orçamentário, razão 
pela qual deixou de apresentar a respectiva declaração do ordenador de despesas. Nesses termos o presente projeto 
não encontra nenhum óbice em sua regular tramitação.

 

Por fim, no que tange à técnica legislativa, o projeto em análise não encontra óbice nos requisitos da Lei 
Complementar Federal n° 95/98, bem como, no âmbito estadual, da Lei Complementar n° 176/2014, as quais dispõem 
sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis.

 

CONCLUSÃO
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Diante do exposto, opina-se pela APROVAÇÃO do projeto de lei, tendo em vista sua CONSTITUCIONALIDADE E 
LEGALIDADE, bem como por preencher os requisitos de Técnica Legislativa.

 

Curitiba, 12 de agosto de 2024.

 

DEPUTADO TIAGO AMARAL

Presidente 

 

DEPUTADO GUGU BUENO

Relator

DEPUTADO GUGU BUENO

Documento assinado eletronicamente em 13/08/2024, às 17:11, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 615 e o 

código CRC 1E7C2C3D5B7E9FB
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INFORMAÇÃO Nº 17292/2024

 

 

 

 

Informo que o Projeto de Lei n° 363/2024, de autoria do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, 
recebeu parecer favorável na Comissão de Constituição e Justiça. O parecer foi aprovado na reunião do dia 13 de 
agosto de 2024.

O projeto está em condições de prosseguir seu trâmite.

 

 

Curitiba, 14 de agosto de 2024.

 

Maria Henrique de Paula 
Mat. 40.668

 

MARIA HENRIQUE

Documento assinado eletronicamente em 14/08/2024, às 11:16, conforme Ato da Comissão 
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DESPACHO - DL Nº 10808/2024

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Comissão de Finanças e Tributação.

 

 

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI
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PARECER DE COMISSÃO  Nº 642/2024

ALTERA OS ARTS. 36 E 46 DA LEI ESTADUAL N° 16.024, DE 19 DE DEZEMBRO DE 
2008, QUE ESTABELECE O REGIME JURÍDICO DOS FUNCIONÁRIOS DO PODER 
JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ.

 

 

RELATÓRIO

 

O presente Projeto de Lei, que teve autoria do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, tem como objeto a
lterar os arts. 36 e 46 da Lei Estadual n.° 16.024, de 19 de dezembro de 2008, que estabelece o regime jurídico dos 
funcionários do Poder Judiciário do Estado do Paraná.

Na Comissão de Constituição e Justiça o projeto teve sua apreciação e foi considerado constitucional.

 

FUNDAMENTAÇÃO

 

Inicialmente, cumpre salientar que compete à Comissão de Finanças e Tributação, em consonância ao disposto no 
artigo 42, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná, manifestar-se sobre:

 

Art. 42. Cabe à Comissão de Finanças e Tributação manifestar-se sobre: 

I – os aspectos financeiros e orçamentários públicos de quaisquer proposições que 
importem aumento ou diminuição de receita ou da despesa pública, Regimento Interno 37 
quanto à sua compatibilidade ou adequação com o plano plurianual, a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e o orçamento anual;

II – as atividades financeiras do Estado;

III – a matéria tributária;

IV – os empréstimos públicos;

V – as matérias que disponham sobre a remuneração dos agentes políticos estaduais, 
incluindo os secretários de Estado, os magistrados e os membros do Ministério Público e 
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do Tribunal de Contas; e

VI – o atendimento aos requisitos da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 
2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal. 

 

Visto que a iniciativa foi respeitada e tendo a Comissão de Constituição e Justiça votado favoravelmente ao projeto, 
cabe, pois, à esta Comissão de Finanças realizar a análise técnica dos aspectos financeiros e orçamentários do 
projeto. 

O Projeto de Lei, objeto deste parecer, tem por finalidade alterar o inciso I, do artigo 36 e acrescer o inciso VIII ao art. 
46 da Lei n° 16.024 de 19 de dezembro de 2008, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores do Poder Judiciário do 
Estado do  Paraná, para permitir que servidores do Poder Judiciário que tenham a oportunidade de assumir outro 
cargo público e não desejam romper definitiva e imediatamente o vinculo com a nossa Douta Corte de Justiça, possam 
fazê-lo, garantindo assim, a possibilidade de recondução ao cargo de origem, seja por reprovação no estagio 
probatório do novo cargo, ou exoneração em caso de cargos comissionados e etc. Tal afastamento é seguido da 
suspensão do pagamento dos proventos salariais pelo mantenedor do cargo originário.

 

Ressalta-se assim, que o referido Projeto de Lei não implica acréscimo de despesa e não importará em impacto 
financeiro e orçamentário, conforme descrito em sua justificativa, fazendo-se desnecessária a adoção das medidas 
descritas nos arts. 14, 16 e 17 da Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000, estando, portanto, 
devidamente adequados à Lei Orçamentária Anual de 2024, á Lei de Diretrizes Orçamentárias e ao Plano Plurianual, 
não havendo óbice desta comissão ou outro fator qualquer que imponha a sua desaprovação.

 

CONCLUSÃO 

 

Diante do exposto, opino pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei, tendo em vista a adequação dos preceitos legais 
ensejados de atuação desta Comissão de Finanças e Tributação.

 

Curitiba, 20 de agosto de 2024

 

 

Dep. MARCIO PACHECO 

PRESIDENTE

2 / 3



ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO PARANÁ

Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury

Pc Nossa Senhora De Salete SN - Bairro Centro Cívico - CEP 80530911 - Curitiba - PR - https://www.assembleia.pr.leg.br

 

Dep. ADÃO LITRO

RELATOR

DEPUTADO ADÃO LITRO
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INFORMAÇÃO Nº 17378/2024

 

 

Informo que o Projeto de Lei n° 363/2024, de autoria do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, 
recebeu parecer favorável na Comissão de Finanças e Tributação. O parecer foi aprovado na reunião do dia 20 de 
agosto de 2024.

O projeto recebeu pareceres das Comissões a seguir indicadas e está em condições de prosseguir 
 seu trâmite.

Comissões com pareceres favoráveis:

- Comissão de Constituição e Justiça; e 

- Comissão de Finanças e Tributação.

 

Assim sendo, encaminhe-se à Diretoria de Assistência ao Plenário.

 

 

Curitiba, 20 de agosto de 2024.

 

Maria Henrique de Paula 
Mat. 40.668

MARIA HENRIQUE

Documento assinado eletronicamente em 20/08/2024, às 16:30, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.
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